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FHC abre cofre para cumprir ajuste fiscal 
Lindauro'Gomes/AE-25/5/99 

Cobrança — "O ideal seria que 
o governo se empenhasse na re-
forma tributária e que as nor-
maS vindas isoladamentes fos-
sem incluídas na proposta de 
reforma, nas disposições transi-
tórias", opinou o presidente da 
Câmara, Michel Temer (PSDB-
SP), pela manhã. Mais tarde, 
Temer sugeriu ao presidente 
da comissão da reforma tribu-
tária, deputado Germano Ri- 

manter 

Aécio Neves acha que a solu-
ção seria encaminhar as prorro-
gações para o âmbito da comis-
são que discute a reforma tribu-
tária, desde que respeitado um 
prazo máximo de 60 dias para 
que o relatório sobro() assunto 
fique pronto e seja enviado pa-
ra votação. Ele discutiu ontem 
o assunto o secretário-geral da 
Presidência, Aloysio Nunes 
Ferreira. Mas o deputado admi-
te que ainda há resistência do 
Palácio do Planalto, que teme 
o não-cumprimento do prazo e 
prejuízo na composição de re-
ceitas da União. 

Congresso terá apoio 
para aprovar medidas 
que permitam alcançar 

meta de superávit 
SÔNIA CRISTINA SILVA  

B RASÍLIA — O governo 
vai abrir os cofres para 
articular o apoio neces- 

sário no Congresso e aprovar 
as medidas essenciais para o 
cumprimento do ajuste fiscal e 
o alcance das meta de superá-
vit de R$ 28,5 bilhões no ano 
que vem. As prioridades são a 
aprovação de medidas da refor-
ma da Previdência e a propos-
ta orçamentária para 2000. 0 li-
der do governo no Congresso, 
deputado Arthur Virgílio Neto 
(PSDB-AM) anunciou ontem 
a liberação, a partir desta sema-
na, de R$ 300 milhões em 
emendas de parlamentares. 

A pauta de votações no Con-
gresso está obstruída e é de inte-
resse do presi- 
dente Fernando 
Henrique Cardo- 
so votar o mais 	AU 
rápido possível 
as medidas im- 	VOTA 
portantes, po- 
rém impopula- 	CONT 
res, como por 
exemplo, o au- 	OBST 
mento na aliquo- 
ta do Imposto de 	 
Renda da Pes- 
soa Física (IRPF) e do adicio-
nal de quatro pontos porcen-
tuais na Contribuição Social so-
bre Lucro Líquido (CSLL), in-
cluídas no Orçamento. 

"Liberar as emendas é man-
ter a credibilidade do governo; 
eles (os parlamentares aliados) 
têm de saber que podem con-
fiar", justificou Arthur Virgí-
lio. "Para meu liderado acredi-
tar em mim, é preciso que eu 
cumpra a palavra empenha-
da", explicou. O líder defende 
a aprovação das propostas a 
despeito dos projetos eleitorais 
individuais dos parlamentares. 
"Se os candidatos a prefeito se 

Negociação — A polêmica, on-
tem, no Congresso, girava em 
torno de um eventual prejuízo 
da reforma tributária diante 
da decisão do governo de pro-
por a prorrogação do Imposto 
de Renda e da CSLL fora do 
âmbito da comissão. Tanto li-
deres de oposição quanto os da 
base aliada reagiram mal à vo-
tação em separado de temas 
que consideram ligados à refor-
ma. 

gotto (PMDB-
RS), que as 
prorrogações 
de imposto e 
contribuição, 
além da ma-
nutenção de 
mecanismo si-
milar ao Fim-
do de Estabili-
zação Fiscal 
(FEF), fos-
sem enviados 
à comissão. 
Enquanto se 
discute o as-
sunto a arre-
cadação dos 
impostos e 
contribuição 
continuaria 
ocorrendo 
normalmen-
te. 

"0 governo 
apresentou 
propostas de 

r credibilidnde' receita e des- 
pesa; caso se 

corte a receita também vamos 
ter de cortar a despesa", alegou 
o líder do governo na Câmara, 
Arnaldo Madeira (PSDB-SP), 
explicando a necessidade de 
aprovar as prorrogações. 

Apesar de dizer que o parti-
do deverá aprovar a prorroga-
ções propostas no orçamento, 
o líder do PFL se disse contra a 
votação isolada dos pontos. 
"Não seria bom fazer votação 
separada", afirmou Inocêncio, 
sugerindo que se o governo in-
sistir nessa decisão, o PFL de-
fenderia a votação da reforma 
tributária também em partes. 

"Isso só vai ajudar o gover-, 
no" .acredita Genoíno. O líder 
do PT passou o dia ontem ten-
tando mostrar que o plano plu-
rianual definido pelo presiden-
te Fernando Henrique no pri-
meiro mandato não foi cumpri-
do integralmente. "Vamos lu-
tar contra a tentativa de gover-
no de prorrogar impostos", dis-
se Genoíno. 

`Liberar as emendas é 
 

■ Colaborou Liège Albuquerque 

elegerem num País deficitário 
pagarão um preço maior do 
que aprovando a prorrogação 
da alíquota maior do impos-
to", argumentou. "Mas é preci-
so deixar claro que esta não é a 
primeira liberação." 

Mago — "É natural", comen-
tou o líder do PSDB na Câma-
ra, Aécio Neves (MG), sobre a 
liberação dos recursos de emen-
das. "Existe isso desde que exis-
te Congresso", afirmou, expli-
cando que a liberação só não 
ocorreu antes por causa do 
ajuste fiscal. O deputado infor-
mou que as emendas parlamen-
tares individuais terão priorida-
de, mas não confirmou o valor 
de R$ 300 milhões citado por 
Virgílio. 

O líder do PT na Câmara, Jo-
sé Genoíno (SP), ironizou: "E 
um bombom para os deputa-
dos se divertirem", afirmou. 
"A liberação é importante, por-
que cumpre o que o Orçamento 

determinou", re- 
bateu o líder do 
PFL na Câmara, 

TA DE 	Inocêncio Olivei- 
ra (PE), negan-

ÇOES 	do que a abertu- 
ra dos cofres seja 

INUA 	uma manobra 
do governo para 

RUÍDA 	garantir o apoio 
dos aliados na vo- 
tação de suas 
propostas, "Eu 

me nego a aceitar que parla-
mentares vão votar uma medi-
da porque sua emenda foi libe-
rada ou não." 


